
 
 

 

AgRg   na  MEDIDA CAUTELAR    Nº 25.489 - RS  (2016/0026842-6)     

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE OLIVEIRA ANTONELLO 

ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)

AGRAVADO : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE ROSÁRIO DO SUL - RS 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA 
CAUTELAR. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO.  
RECURSO ESPECIAL ADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
TUTELA CAUTELAR QUE EXIGE A PRESENÇA CUMULATIVA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação consolidada desta Corte Superior no sentido de que a 
atribuição de efeito suspensivo a recurso especial, pleiteada em medida 
cautelar autônoma ou incidental, deve satisfazer cumulativamente os 
requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, além da prévia 
admissão do recurso especial pela Corte de origem. A ausência de 
qualquer dos requisitos referidos obsta a pretensão cautelar.
2. Na hipótese examinada, embora o recurso especial tenha sido admitido 
pelo Tribunal de origem, não foi demonstrada na medida cautelar, ainda 
que em sede de cognição sumária, a presença do fumus boni iuris. 
3. Não configura a plausibilidade do direito invocado a mera remissão 
genérica das teses contidas nas razões do recurso especial, sendo 
indispensável a efetiva demonstração da possibilidade de acolhimento por 
ocasião do julgamento do referido recurso. 
4. O recurso especial interposto exclusivamente com base na divergência 
jurisprudencial, previsto na alínea c do permissivo constitucional, não 
cumpriu o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ. 
5. No caso concreto, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a 
transcrever a ementa do julgado paradigma, não atendendo aos requisitos 
estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente 
o necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio pretoriano, bem como a 
demonstração da similitude fática entre os julgados mencionados. 
6.Além disso, é incontroverso que o julgado paradigma indicado nas razões 
recursais foi proferido em sede de medida cautelar, o que não tem sido 
admitido para efeito de comprovação de divergência jurisprudencial. 
Confira-se: AgRg nos EDcl nos EAREsp 422.394/DF, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/08/2014, DJe 14/08/2014.
7. Por fim, é necessário consignar que não foi demonstrada nenhuma 
hipótese de teratologia do acórdão impugnado, o que afasta o cabimento da 
presente medida cautelar. 
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8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de 
julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 25.489 - RS (2016/0026842-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE OLIVEIRA ANTONELLO 
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

ROSÁRIO DO SUL - RS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS HENRIQUE OLIVEIRA 

ANTONELLO contra decisão monocrática deste Relator, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO ATIVO.  RECURSO ESPECIAL ADMITIDO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. TUTELA CAUTELAR QUE EXIGE A PRESENÇA CUMULATIVA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FUMUS BONI IURIS. HIPÓTESE EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. 
PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA MEDIDA 
CAUTELAR. 

 

A parte agravante impugnou so fundamentos da decisão agravada e reiterou as razões 

contidas na medida cautelar.  Requer o provimento do agravo regimental para reformar a decisão 

agravada.

É o relatório.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 25.489 - RS (2016/0026842-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO.  RECURSO ESPECIAL 
ADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. TUTELA CAUTELAR QUE 
EXIGE A PRESENÇA CUMULATIVA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FUMUS BONI 
IURIS. HIPÓTESE EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação consolidada desta Corte Superior no sentido de que a atribuição de 
efeito suspensivo a recurso especial, pleiteada em medida cautelar autônoma ou 
incidental, deve satisfazer cumulativamente os requisitos do fumus boni iuris e do 
periculum in mora, além da prévia admissão do recurso especial pela Corte de 
origem. A ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta a pretensão cautelar.
2. Na hipótese examinada, embora o recurso especial tenha sido admitido pelo 
Tribunal de origem, não foi demonstrada na medida cautelar, ainda que em sede de 
cognição sumária, a presença do fumus boni iuris. 
3. Não configura a plausibilidade do direito invocado a mera remissão genérica das 
teses contidas nas razões do recurso especial, sendo indispensável a efetiva 
demonstração da possibilidade de acolhimento por ocasião do julgamento do referido 
recurso. 
4. O recurso especial interposto exclusivamente com base na divergência 
jurisprudencial, previsto na alínea c do permissivo constitucional, não cumpriu o 
disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 
5. No caso concreto, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever a 
ementa do julgado paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 
dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico 
a comprovar o dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática 
entre os julgados mencionados. 
6.Além disso, é incontroverso que o julgado paradigma indicado nas razões recursais 
foi proferido em sede de medida cautelar, o que não tem sido admitido para efeito de 
comprovação de divergência jurisprudencial. Confira-se: AgRg nos EDcl nos EAREsp 

422.394/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 06/08/2014, DJe 14/08/2014.
7. Por fim, é necessário consignar que não foi demonstrada nenhuma hipótese de 
teratologia do acórdão impugnado, o que afasta o cabimento da presente medida 
cautelar. 
8. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento. 
A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 
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agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos: 

"A orientação consolidada desta Corte Superior no sentido de que a atribuição de 
efeito suspensivo a recurso especial, pleiteada em medida cautelar autônoma ou incidental, 
deve satisfazer cumulativamente os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in 
mora, além da prévia admissão do recurso especial pela Corte de origem. A ausência de 
qualquer dos requisitos referidos obsta a pretensão cautelar.  

A propósito, confiram-se:

PROCESSO PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EM MEDIDA CAUTELAR. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 34, XVIII E 288, § 2º, AMBOS 
DO REGIMENTO INTERNO DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
PENDENTE DE REMESSA E DE JULGAMENTO POR ESTE SODALÍCIO 
SUPERIOR. EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBLIDADE. JURISDIÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NÃO INAUGURADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Pacífica a possibilidade de o relator decidir, monocraticamente, a medida 
cautelar. Inteligência dos arts. 34, XIII e 288, § 2º, ambos do Regimento Interno 
desta Corte Superior.
2. A concessão de liminar em medida cautelar que objetiva a concessão de efeito 
suspensivo a recurso especial, demanda, além dos requisitos do fumus boni juris 
e do periculum in mora, juízo positivo de admissibilidade do reclamo excepcional, 
a fim de se instaurar a jurisdição desta Corte Superior de Justiça.
3. In casu, a despeito da interposição de agravo em face da decisão de inadmissão 
do recurso especial, constata-se que sequer fora proferido julgamento acerca do 
preenchimento dos requisitos formais de admissibilidade do reclamo, tornando, 
assim, inviável o prosseguimento da medida cautelar.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na MC 18.599/MT, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI,DJe de 
5.12.2011)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. RECURSO ESPECIAL OU 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITO 
SUSPENSIVO. DECISÃO PROFERIDA EM ÚNICA OU ÚLTIMA 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO.
1. Em medida cautelar, o Superior Tribunal de Justiça admite seja concedido 
efeito suspensivo a recurso especial desde que efetivamente demonstrados os 
requisitos da plausibilidade do direito alegado, da urgência da prestação 
jurisdicional, bem como da viabilidade do próprio apelo extremo neste Tribunal.
2. Deve haver, portanto, decisão proferida em única ou última instância pelos 
Tribunais Regionais Federais ou dos Estados e a interposição do recurso especial 
na origem, com a necessária prolação do juízo de prelibação, consoante dispõe a 
redação do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal e as Súmulas 634 e 635, 
do Pretório Excelso.
3. O requerente, entretanto, pretende que esta Corte conceda efeito suspensivo a 
recurso especial ou recurso em mandado de segurança a ser futuramente 
interposto, já que, no momento, há apenas decisão monocrática proferida por 
membro do Tribunal a quo.
4. "O procedimento cautelar perante o Superior Tribunal de Justiça só se mostra 
possível quando encerrada a jurisdição do tribunal a quo, associado a um juízo 
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positivo de admissibilidade, com o fito de conferir ao recurso já interposto efeito 
suspensivo, uma vez verificados os requisitos do fumus boni juris e do periculum 
in mora" (AgRg na MC 3.223/PR, Rel. Min. Vicente Leal, Corte Especial, DJU de 
11.06.01).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na MC 17.081/BA, 1ª Seção, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 
2.9.2010)

Na hipótese examinada, embora o recurso especial tenha sido admitido pelo Tribunal 

de origem, não foi demonstrada na medida cautelar, ainda que em sede de cognição 

sumária, a presença do fumus boni iuris. 

Não configura a plausibilidade do direito invocado a mera remissão genérica das 

teses contidas nas razões do recurso especial, sendo indispensável a efetiva demonstração 

da possibilidade de acolhimento por ocasião do julgamento do referido recurso. 

No caso concreto, o recurso especial interposto exclusivamente com base na 

divergência jurisprudencial, previsto na alínea c do permissivo constitucional, não cumpriu o 

disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 
pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 
paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da 
citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 
funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 
ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever a 
ementa do julgado paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos 
legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o 
dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados 
mencionados. 

Além disso, é incontroverso que o julgado paradigma indicado nas razões recursais 
foi proferido em sede de medida cautelar, o que não tem sido admitido para efeito de 
comprovação de divergência jurisprudencial. Confira-se: 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE. FORO POR PRERROGATIVA 
DE FUNÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE ACÓRDÃOS EM MEDIDAS 
CAUTELARES E RECLAMAÇÕES COMO PARADIGMAS PARA 
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. ART. 266, § 3o. DO RISTJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1.   O fundamento dos Embargos do art. 546 do CPC e do art. 266 do RISTJ é a 
divergência de entendimento jurídico, de interpretação de Lei Federal, manifestado 
em face de uma mesma situação fática, devendo a parte embargante demonstrar a 
identidade fática entre o acórdão embargado e decisões colegiadas, proferidas, em 
regra, em Recurso Especial, por outra Turma, Seção ou Corte Especial deste 
Tribunal Superior, bem como da tese jurídica.
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2.   Para fins de comprovação da divergência jurisprudencial entre a decisão 

colegiada embargada e os acórdãos paradigmas, exige-se que estes últimos 

tenham sido proferidos, via de regra, no âmbito de Recurso Especial, sendo 

inadmissíveis acórdãos proferidos em Medida Cautelar ou Reclamação, como 
no caso em exame. Precedentes: AgRg nos EREsp. 1.185.374/RJ, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 03.10.2013; AgRg na Pet 9.986/DF, Rel. Min. RAUL 
ARAÚJO, DJe 11.12.2013.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 422.394/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/08/2014, DJe 14/08/2014)

Portanto, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. 

Sobre o tema, a orientação pacífica desta Corte Superior:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao 
mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo 
decisum embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92. [...] 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010) 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ESTADO. MORTE DE PESSOA CAUSADA POR POLICIAIS EM 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STF. DECISÃO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. 
SÚMULA 325 DO STJ. 
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[...] 
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante identificação 
clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, visto que a simples transcrição de ementas não é suficiente para a 
comprovação do dissídio. No caso, não houve o cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas, com a indicação das circunstâncias que os identificam 
ou assemelham. Ademais, a ausência de indicação dos dispositivos tidos por 
violados não autoriza o conhecimento do recurso especial, mesmo quando 
interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF). 
[...] 
(REsp 956.037/RN, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
26.3.2009)

Por fim, é necessário consignar que não foi demonstrada nenhuma hipótese de 
teratologia do acórdão impugnado, o que afasta o cabimento da presente medida cautelar. 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido liminar e NEGO SEGUIMENTO à própria 
cautelar, com fundamento no art. 34, XVIII, do RISTJ." 

Ante o exposto, o agravo regimental não deve provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   na
Número Registro: 2016/0026842-6 MC     25.489 / RS

Números Origem:  03598533220158217000  04487226820158217000  06211400021030  11400021030  
11500002224  3598533220158217000  4487226820158217000  621140021030  
70062570767  700627728779  70066744756  70067633446

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : LUIS HENRIQUE OLIVEIRA ANTONELLO
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
REQUERIDO : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ROSÁRIO 

DO SUL - RS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Prefeito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE OLIVEIRA ANTONELLO
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ROSÁRIO 

DO SUL - RS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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